Sentença – Produção de novas provas

c) Inc. III – quando, após a sentença, se descobrirem novas provas de inocência do condenado ou de circunstância que determine ou autorize diminuição da pena.

Ocorrendo a descoberta de novas provas que venham favorecer a situação processual do réu ou até mesmo demonstrar a sua inocência, cabe o pedido revisional fundamentado neste dispositivo legal.

Aqui é o caso de surgirem novas provas que desconstituam situações de circunstâncias agravantes, qualificadoras ou causas de aumento de pena, indevidamente declaradas, que foram motivações em desfavor do réu na sentença condenatória.

Contempla, também, se for o caso, até a absolvição do condenado, desde que as novas provas, virgens por não terem sido utilizadas nos autos, imprimam novo conceito processual de retratação dos fatos inerentes ao feito que não foram cogitadas nem debatidas na decisão revisanda.

Isto porque, na via revisional é inidôneo o reexame de matérias já apreciadas. Aqui, cuida-se de novas provas, mesmo que tenham surgido antes ou subseqüentes à sentença.

Ademais, a nova prova tem de ser produzida previamente, através de ação penal cautelar preparatória de justificação, observando-se o contraditório. A nova prova deve estar pré-constituída para fundamentar o pedido revisional.

Portanto, evidenciando-se qualquer das situações prescritas no referido dispositivo do diploma processual penal, cabe a pretensão desconstitutiva para moldar a situação jurídica do condenado à realidade fática produzida nos autos.

Sobre a temática em foco, impende a reprodução dos seguintes Julgados:

Jurisprudência selecionada

a) Provas novas não analisadas

01 - Produção da nova prova. TJSP: “No juízo da revisão não se admite a fase instrutória. Se inexistente a prova da inocência alegada pelo sentenciado, cabe obtê-la através de justificação” (RT 622/259).

02 - Documento novo – TARS: “Documento não produzido na instrução do processo onde condenado o revisando é nova prova, segundo entendimento doutrinário” (JTAERGS 72/17).

03 - Retratação. Prova nova. TJRJ: “Revisão criminal. Novas provas. A estas se equipara a retratação das vítimas, tomadas em justificação judicial, com a observância das cautelas legais” (RT 553/424).

04 - Provas não analisadas (1). TACRSP: “Conhece-se do pedido revisional quando existe no pedido matéria ainda virgem, não cogitada nas decisões revisandas, inclusive na referente à revisão anterior” (JTACRESP 69/52).

05 - Provas não analisadas (2). TACRSP: “Para conhecimento da revisão, ex vi do disposto no n. III, do art. 621, do Código de Processo Penal, é indiferente que a “nova prova” preexista ou seja subseqüente à sentença. O imprescindível é que seja pela primeira vez apresentada à aferição judicial, isto é, que o juiz da decisão revidenda não tenha, qualquer que seja a causa, “descoberto” tais elementos de prova, ainda que presentes nos autos, no momento da entrega da prestação jurisdicional” (RT 593/ 368-9).

b) Generalidades

01 -Revisão. Diminuição de pena. STF: “É possível, em revisão criminal, rever e reduzir a pena imposta. Nesse sentido é a jurisprudência do STF” (RT 558/424).

02 - Revisão. Reconhecimento de atenuante. TACRSP: “Em sede de revisão criminal é possível o reconhecimento, caso não tenha sido feito antes, nas vias recursais, da menoridade e da confissão espontânea do condenado, a fim de reduzir a reprimenda imposta, uma vez que tais circunstâncias devem ser levadas em conta na aplicação da pena, quando presentes” (RJDTACRIM 9/264).

03 - Juiz singular. TACRSP: “É admissível a aplicação analógica do art. 423 do CPP, justificação criminal, a processos de competência do juiz singular, também com base nos arts. 861 e 866 do CPC” (JTACRESP 6/ 143).

04 - Revisão criminal. Revisor e relator .

Tratando-se de julgamento de revisão criminal, configura nulidade a participação, como relator, de desembargador que presidira o julgamento da apelação criminal do condenado, e a participação, como revisor, de desembargador que fora o relator do acórdão da apelação, por contrariedade ao art. 625, do CPP (“O requerimento será distribuído a um relator e a um revisor, devendo funcionar como relator um desembargador que não tenha pronunciado decisão em qualquer fase do processo.”) (HC 78.396/MG, Rel. Min. Ilmar Galvão, 23.02.1999 - Informativo STF 139).

05 - Processual penal. Recurso especial. Revisão criminal. Processo do júri. Anulação.

Em revisão criminal não se pode reconhecer error in procedendo apontado tão só pelo Ministério Público se o seu reconhecimento vier a causar a probabilidade de prejuízo para o réu no novo julgamento pelo Tribunal do Júri. 

Recurso não conhecido (STJ - Acórdão REsp. 153795/BA; Recurso Especial (1997/0078667-6) - DJ, 11.05.1998, p. 143 – 5ª T. - Rel. Min. Félix Fischer).

06 - Recurso crime. Revisão. Réu condenado pelo Júri. Absolvição pleiteada através de pedido revisional. Admissibilidade e deferimento. Voto vencido. Inteligência dos arts. 153, § 18, da Constituição da República Federativa do Brasil, e 626 do Código do Processo Penal.

Em revisão, o Tribunal de Justiça pode absolver réu condenado pelo Júri. Revisão Criminal 5.611 (RT-449/476).

07 - “Os juízes togados, podem validamente, no processo de revisão criminal reexaminar os veredictos do Tribunal do júri, pela prevalência do interesse social do status libertatis.” (TJRJ, RT 594/372).

08 - “A soberania do Júri é relativa e cede a várias injunções tais como o protesto por novo julgamento, a reforma da decisão em apelação, para se determinar novo julgamento bem como às substituições de suas decisões pela revisão, quando contrárias à evidência dos autos.” (RT 475/352).

09 - “O fato de se tratar de decisão do júri, recoberta pelo manto da soberania, não impede a revisão criminal, é que o conceito de soberania aqui não se confunde com o sentido absoluto e rígido de poder incontrastável do Direito Constitucional.” (RT 488/330).

10 - Recurso crime. Revisão. Interposição da decisão do Júri. Conhecimento. Conceito de sua soberania. Inteligência do art. 621 do Código do Processo Penal.

Crime continuado. Três homicídios cometidos imediatamente um após o outro. Idêntica maneira de execução e mesmo local. Revisão deferida. Pena reduzida. Declaração de voto. Inteligência do art. 51, § 2°, do Código Penal.

O fato de tratar-se de decisão do Júri, recoberta pelo manto de soberania, não impede a revisão criminal. É que o conceito de soberania aqui não se confunde com o sentido absoluto e rígido de “poder incontrastável de querer coercitivamente e fixar competência”, do Direito Constitucional.

Se o texto expresso da lei penal não impõe como requisito que o bem jurídico atingido não seja perssonalíssimo, para admitir a continuidade delitiva, o julgado que assim decida é contrário à sua literalidade (RT 479/ 321).

11 - Revisão Criminal. Provas novas.

Surgindo novas provas de inocência do condenado é de ser conceder a revisão da sentença para cassar a condenação (TJPB – RC 98.3171-2 – Rel. Des. Wilson Pessoa da Cunha).

12 - Revisor e relator. 

Tratando-se de julgamento de revisão criminal, configura nulidade a participação, como relator, de desembargador que presidira o julgamento da apelação criminal do condenado, e a participação, como revisor, de desembargador que fora o relator do acórdão da apelação, por contrariedade ao art. 625, do CPP (“O requerimento será distribuído a um relator e a um revisor, devendo funcionar como relator um desembargador que não tenha pronunciado decisão em qualquer fase do processo.”) (STF - HC 78.396/MG, Rel. Min. Ilmar Galvão, 23.02.1999).

13 - “TJRS: Retratação em justificação judicial, produzida sob o crivo do contraditório. Absolvição do requerente com fundamento nos arts. 621, III, 626 e 386, I, todos do CPP. Extensão do decisum ao co-réu, nos termos do art. 580 do mesmo diploma. Voto vencido” (RJTJERGS 179/47).

14 – Revisão. Homicídio. Delito duplamente qualificado. Sentenciado, menor de 21 anos, que não teve a Segunda qualificadora compensada com a menoridade. Possibilidade, em sede revisional, de reduzir a pena imposta quando verificado equívoco ou exasperação da reprimenda.

Em sede de revisão criminal é possível rever e reduzir a pena imposta, quando se verificar a ocorrência de equívoco na fixação da reprimenda e exasperação na sua dosimetria, como no caso de sentenciado, menor de 21 anos, que praticou homicídio duplamente qualificado, que não teve a Segunda qualificadora compensada com a menoridade, atentuante que tem preponderância sobre outras circunstâncias (RT 773/561).

15 - Habeas corpus. Revisão criminal. Relator da apelação. Estupro ficto. 

1 - No pedido revisional de que cuida o art. 621 e seguintes do Código de Processo Penal, a recomendação legal é no sentido de não funcionar como relator Juiz que tenha pronunciado decisão em qualquer fase do processo. Não há nulidade quando o relator da apelação funciona como vogal no pedido de revisão (STJ - HC 9.643/MG; HC (1999/0046813-9). DJ, 16.11.1999, p. 231 – Rel. Min. Fernando Gonçalves – 6a Turma).
